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    1 INTRODUÇÃO




    Tendo por inspiração a Política Nacional de Humanização da Atenção e da Gestão do Sistema Único de Saúde (PNH), o tema deste trabalho está centrado na sua diretriz “Valorização do trabalho e do trabalhador”, buscando perceber possíveis interferências ou mudanças nas práticas de saúde na Atenção Básica (AB). Essa análise será realizada sob o olhar da Bioética Cotidiana (BC) e com o referencial da PNH.




    Nas últimas duas décadas, muitos debates e produções científicas têm-se voltado para o estudo do processo de trabalho no SUS e os modos de geri-lo. As reflexões têm produzido contribuições importantes para avanços na gestão desde uma perspectiva de ampliação de seu caráter participativo e democrático, gerando significativos aportes aos estudos sobre melhoria do atendimento prestado ao usuário. As discussões em torno do tema apontam para aspectos-chave neste estudo, sendo o trabalho e o trabalhador dimensões centrais do debate.




    Essa temática remete, portanto, a uma reflexão sobre o processo de trabalho na Atenção Básica e os modos de gestão. Parte-se do pressuposto de que a ênfase do estudo deve ser o trabalhador e seu processo de trabalho, pois são elementos chave na rotina de atendimento aos usuários. Pensar sobre o processo de trabalho e os modos de geri-lo é fundamental para impulsionar as mudanças necessárias na atenção à saúde.




    Para abordar o tema do trabalho em saúde é necessário conceituar a categoria trabalho. Para Loch et al. (2008), trabalho remete a vários significados: desde a ideia de atividade criadora, transformadora, até um sentido de dor, sofrimento e tortura, pois a palavra trabalho deriva do latim tripalium, um instrumento utilizado para tortura na Roma Antiga.




    No campo da psicologia, Bendassolli et al. (2009) apresentam a temática trabalho em três esferas de atuação: desenvolvimento profissional, desempenho profissional e satisfação no trabalho. Quando nasce, o ser humano identifica diversas linhas subjetivas, formas de viver em sociedade e meios de socializar. A psicologia do trabalho contribui associando a atividade (do trabalho) à consciência. O autor aponta que o trabalho aparece como um recurso de individualização e de crescimento pessoal e profissional, visto da perspectiva dos que vendem sua força de trabalho.




    No entanto, para Ribas et al. (2003), a visão ocidental moderna considera o trabalho enraizado a valores positivos, como a dignidade. Considera toda pessoa que trabalha com motivação, esforço e disciplina, alcançando metas. Define riqueza com um sentido de identidade e de desenvolvimento social, familiar e pessoal. A partir do século XVIII, o trabalhador assalariado, aquele que se reconhece como um indivíduo social em decorrência do seu trabalho, inicia um processo de assalariamento, em que o trabalho é vendido por um salário.




    Na década de 70 surgiram alguns movimentos sociais em torno do trabalho na Europa, mais precisamente na Itália. Um deles ficou conhecido como o “Modelo Operário Italiano de luta pela saúde” (MOI), formado por trabalhadores das fábricas aliados a um grupo de trabalhadores da área da saúde, a fim de estudar os ambientes laborais e detectar as causas de doenças, acidentes e mortes geradas naqueles ambientes. No Brasil, movimentos sociais foram influenciados pelos movimentos reivindicatórios europeus, e dentre eles estão a Reforma Sanitária e a Reforma Psiquiátrica (MINAYO-GOMES; DA FONSECA THEDIM-COSTA, 1997).




    Essas transformações ocorrem de maneiras distintas nos países pelo mundo, seja nos países capitalistas centrais até a periferia do capitalismo, seja nos socialistas. Nessa mesma época, no campo da psicologia iniciou-se uma preocupação com a qualidade de vida no trabalho, que emerge justamente quando finda o período de maior consolidação do Estado de Bem-Estar Social, e iniciam-se as incertezas das políticas neoliberais que passam a tomar conta do mundo do trabalho (ZANELLI, 2014).




    O trabalho em saúde pode ser tanto emancipador, transformador e produtor de sentido, como produtor de sofrimento e desgaste. Os trabalhadores da saúde não podem ser considerados componentes isolados ou recursos para a gestão em saúde, mas atores na construção das políticas. Assim, um trabalhador que se percebe como parte integrante e útil do processo de trabalho planeja ações em conjunto, não sendo apenas alguém que recebe decisões unilaterais. Dessa forma, o trabalho pode ser participativo e transformador (HENNINGTON, 2008).




    Ao tratar do tema trabalho em saúde, é necessário compreender o SUS como sistema cuja organização dos serviços prevê a Atenção Primária à Saúde (APS) como a coordenadora do cuidado no âmbito da Rede de Atenção à Saúde (RAS). Nesse sentido, a APS torna-se um eixo estruturante do sistema, o que alguns autores definem como APS ampliada (RODRIGUES et al., 2014).




    Segundo Bárbara Starfield (2002), a atenção primária é o primeiro contato da assistência continuada centrada na pessoa, tendo por objetivo satisfazer as necessidades de saúde daquele indivíduo/família/comunidade. Esse nível de atenção à saúde coordena os cuidados quando as pessoas recebem assistência de outros níveis de atenção. A autora ainda sugere que os cuidados sejam centrados em conceitos, tais como primeiro contato, integralidade, longitudinalidade, coordenação, orientação para a comunidade, centralização na família, o que por consequência acaba valorizando o vínculo das equipes com as famílias no decorrer do tempo. Este acompanhamento torna o profissional mais capacitado para conhecer com adequada profundidade os aspectos de cada usuário, e dessa forma compreender a realidade das pessoas inseridas na sua comunidade, em um determinado contexto social, econômico e afetivo.




    Alguns documentos internacionais têm orientado essa discussão, como o Relatório Dawson, a Declaração de Alma-Ata, os documentos publicados pelo Observatório Europeu de Sistemas e Políticas de Saúde, que analisaram reformas orientadas pela APS em países da União Europeia a partir de 1990, além dos estudos de Barbara Starfield em relação à atenção primária à saúde na atualidade e o Relatório Mundial da Saúde publicado pela OMS, em 2008 (LAVRAS, 2011). Tais documentos foram de extrema importância para a organização e o desenvolvimento da APS no Brasil desde o início do século XX. A autora reconhece, porém, que grandes entraves precisam ser superados para que muitos dos propósitos sugeridos pela política nacional sejam cumpridos, e para que a APS possa desempenhar seu papel de organizadora do sistema e coordenadora do cuidado em saúde.




    No Brasil, a APS assume a denominação de Atenção Básica (AB) e recebe status de política central, por meio da Política Nacional de Atenção Básica. Nos moldes de Atenção Básica ordenadora da RAS, seu desenvolvimento é regido por alto grau de descentralização, capilaridade e proximidade da vida cotidiana das pessoas. Além disso, deve ser o contato preferencial dos usuários, a principal porta de entrada e o centro de comunicação com toda a RAS. Por isso, é fundamental que ela se oriente pelos princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social (BRASIL, 2012).




    Embora a política seja norteada por esses princípios organizativos, ainda nesse momento as práticas de saúde apresentam uma tendência intervencionista e tecnicista, apesar de muitos movimentos na direção oposta. É importante ressaltar que na nossa sociedade, tanto os profissionais de saúde como os usuários, de uma maneira generalizada, ainda são induzidos por processos medicalizantes, mediados por tecnologias duras e leve/duras, em detrimento das tecnologias do acolhimento e do cuidado (MERHY, 2008). As tecnologias do cuidado são caracterizadas por uma atuação humanizada do trabalho em saúde. Destarte, no contexto assistencial brasileiro percebe-se que essas práticas ainda são pouco valorizadas, trazendo consequências negativas para o cotidiano do trabalhador. Como resultado disso aparecem realidades que vão desde a sobrecarga de trabalho ocasionada pela baixa resolutividade da assistência, até embates entre os trabalhadores e usuários, ou conflitos entre os próprios trabalhadores e gestores do sistema.




    Neste sentido, desde 2003, com o surgimento da PNH, o Ministério da Saúde vem propondo que a ideia de humanização das práticas seja “ofertar atendimento de qualidade articulando os avanços tecnológicos com acolhimento, como melhoria nos ambientes de cuidado e das condições de trabalho dos profissionais” (BRASIL, 2004, p. 74). A PNH emerge de uma inflexão do SUS e da experimentação da política pública de saúde. No decorrer de pouco mais de duas décadas, o SUS enfrentou e enfrenta inúmeros desafios, desde o insuficiente financiamento até os ataques ao seu arcabouço legal, merecendo destaque a questão da humanização no cuidado dos usuários, e da humanização no processo de trabalho do SUS.




    No intuito de superar esses obstáculos para avanços no SUS, a PNH coloca-se como uma “política” que se constitui com base em um conjunto de princípios e diretrizes que operam por meio de dispositivos. A PNH propõe uma mudança dos modelos de atenção e gestão biomédicos, caracterizados pela fragmentação, foco na doença e “hospitalocentrismo”. Afirma-se como política pública de saúde com base nos princípios da inseparabilidade entre clínica e política, na transversalidade, que remete ao grau de abertura comunicacional, ampliando as formas de conexão intra e intergrupos com objetivo de promover mudanças nas práticas de saúde. Suas diretrizes são suas orientações gerais e se expressam de maneira à inclusão dos usuários, trabalhadores e gestores na gestão dos serviços de saúde, com auxílio de práticas, tais como a clínica ampliada, a cogestão dos serviços, a valorização do trabalho e do trabalhador, o acolhimento, a defesa dos direitos do usuário, entre outras. Os dispositivos atualizam essas diretrizes por meio de estratégias construídas nos coletivos, voltadas para mudanças nos modelos de atenção e de gestão. Entre os dispositivos propostos pela PNH, estão: acolhimento com classificação de risco, colegiado gestor, visita aberta e direito a acompanhante, equipe transdisciplinar de referência, formação em saúde e trabalho, projetos cogeridos de ambiência, entre outros. Partindo desses conceitos, a PNH, por meio de seus princípios e diretrizes, tem o objetivo de disparar processos concretos de mudança (SANTOS FILHO; BARROS; GOMES, 2009).




    A PNH reconhece que há um SUS que dá certo, que precisa ganhar visibilidade, a fim de melhorar a qualidade na assistência prestada aos usuários. No entanto, identifica a existência de desafios e problemas que precisam ser superados. Afirma que é possível produzir mudanças nas práticas de gestão e de atenção à saúde, como um movimento ativo dos trabalhadores e da sociedade em geral pelo SUS, por uma política pública solidária, inclusiva e de qualidade. De acordo com Rizzoto (2002), verifica-se que as práticas de humanização sofrem interferências do ambiente em que estão inseridas, bem como uma transformação diária, estando intimamente relacionadas ao cotidiano das equipes de saúde.




    Para Heckert, Passos e Barros (2009), a humanização aparece diretamente ligada à qualidade do cuidado, o que inclui a valorização dos trabalhadores e o reconhecimento dos direitos dos usuários. Nesse eixo, as ações de humanização dirigem-se à melhoria na estrutura dos serviços, na organização do cuidado, nas condições de trabalho e na capacitação dos trabalhadores.




    Diante disso, a PNH traz novas propostas para a estruturação dos modos de produzir saúde, tornando imprescindível planejar os processos de trabalho em que os diferentes sujeitos estão inseridos. Na PNH é restabelecido o conceito de humanização, assim descrito no documento base para gestores e trabalhadores do SUS:




    Uma aposta ético-estético-política: ética porque implica a atitude de usuários, gestores e trabalhadores de saúde comprometidos e corresponsáveis; estética porque acarreta um processo criativo e sensível de produção da saúde e de subjetividades autônomas e protagonistas; política porque se refere à organização social e institucional das práticas de atenção e gestão na rede do SUS (BRASIL, 2006, p. 44).




    Portanto, novas propostas de cuidado e formas de acolher os usuários são criadas com o objetivo de incluir esses três eixos centrais da aposta da PNH. Com ética, usuários, gestores e trabalhadores estarão mais comprometidos nos cuidados de saúde, seja na perspectiva do usuário com seu autocuidado, assim como dos trabalhadores, no cotidiano do cuidado em saúde. Com a inclusão da dimensão estética, os sujeitos se sentirão autorizados a criar novos modos de lidar com as adversidades diárias nos serviços, e a dimensão política, por sua vez, fomentará o olhar para o modo como as relações entre os sujeitos são construídas, incluindo a sociedade civil no sentido da ampliação da participação social, a democracia, atentando para as especificidades de grupos sociais vulneráveis. Para tanto, é preciso também investir em tecnologias do cuidado e da gestão que deem conta de todas essas demandas.




    A organização do trabalho no SUS segue cada vez mais no sentido da corresponsabilização dos trabalhadores e de políticas e ações de saúde que entendam a demanda trazida pelos usuários. Seguindo essa orientação, a PNH pretende romper com a forma alienada e vertical de aplicação de programas de saúde. Em tais programas, muitas vezes o acompanhamento ocorre pelo cumprimento de metas e resultados, de forma a desconsiderar iniciativas locais e autônomas. Dessa forma, é preciso investir em perspectivas que valorizam a transversalidade, a ampliação da comunicação entre os pontos da rede de saúde, incluindo em sua esfera de ação diversas áreas, setores, atores e objetos de ação (PASCHE, PASSOS, HENNINGTON, 2011).




    Nesse sentido, percebe-se que a PNH busca contribuir no enfrentamento de problemas, tais como: “a desvalorização dos trabalhadores da saúde, a precarização das relações de trabalho, o baixo investimento em processos de educação permanente em saúde [...], a pouca participação na gestão dos serviços e o frágil vínculo com os usuários” (BRASIL, 2008, p. 8). Com isso, pretende colaborar na construção de métodos diferenciais frente aos modos de gestão centralizados e verticais, os quais ainda são utilizados nos processos de cuidado em saúde.




    A diretriz “Valorização do trabalho e do trabalhador” engloba questões relacionadas aos trabalhadores e ao contexto de trabalho nos quais eles estão inseridos. Pretendemos refletir sobre essa diretriz buscando na literatura estudos sobre estratégias que promovam melhorias nas condições de trabalho, seja com maior aparato tecnológico, com insumos e instrumentos adequados, seja na ampliação de investimentos em qualificação dos trabalhadores, em estratégias para contratação e reposição, sempre com o objetivo de dimensionar corretamente a quantidade ideal de trabalhadores nos mais diversos setores de saúde.




    Os trabalhadores da saúde têm enfrentado diversos problemas tanto em relação às condições concretas de trabalho (baixa remuneração, falta de planejamento em relação à carreira, como planos de cargos e salários, o que por consequência leva à precarização, à exploração e à desvalorização do trabalho) quanto em relação aos modos de organizar o processo de trabalho, que tendem a excluir os trabalhadores dos momentos que envolvem tomada de decisão (PASCHE, 2009).




    É importante dar visibilidade à experiência dos trabalhadores e incluí-los na tomada de decisão, apostando na sua capacidade de analisar, definir e qualificar os processos de trabalho. O diálogo, a intervenção e a análise do que pode causar sofrimento e adoecimento, do que fortalece o grupo de trabalhadores e do que propicia os acordos de como agir no serviço de saúde, são aspectos fundamentais na identificação dos problemas e de como resolvê-los. A melhor maneira de realizar essa análise seria por meio da participação dos trabalhadores nos espaços coletivos de gestão, auxiliando no planejamento de estratégias, pois são eles que estão cotidianamente enfrentando os mais diversos problemas na prática do cuidado em saúde.




    Diante do exposto, esse estudo busca subsídios para responder à seguinte pergunta de pesquisa: A partir da produção científica, como a diretriz da PNH “Valorização do trabalho e do trabalhador” tem influenciado as mudanças nas práticas de saúde no âmbito da Atenção Básica do SUS? Para tanto, foi desenvolvida uma revisão sistematizada de artigos científicos publicados no período de 2003 a 2016.


  




  

    2 OBJETIVOS




    2.1 Objetivo geral




    Analisar de que modo a diretriz da PNH “Valorização do trabalho e do trabalhador” vem subsidiando mudanças nas práticas de saúde no âmbito da Atenção Básica.




    2.2 Objetivos específicos




    a) Conhecer a literatura científica existente acerca da influência da diretriz “Valorização do trabalho e do trabalhador” nas mudanças das práticas de saúde no âmbito da Atenção Básica.




    b) Discutir a influência das propostas da humanização nas mudanças que se articulam com a valorização do trabalho e do trabalhador.


  




  

    3 MARCO CONTEXTUAL




    3.1 Perspectiva histórica: a proposta da PNH




    Neste capítulo abordaremos a PNH a partir de uma perspectiva histórica, bem como a valorização do trabalho e do trabalhador como diretriz da PNH.




    Operando com o princípio da transversalidade, que visa permear as demais políticas instituídas pelo MS, a PNH apresenta ferramentas e dispositivos para consolidar redes, vínculos e a corresponsabilização entre usuários, trabalhadores e gestores. Ao direcionar estratégias e métodos de articulação de ações, saberes e sujeitos, busca potencializar mais efetivamente a garantia de atenção integral, resolutiva e humanizada.




    Inicialmente, a proposta governamental de “humanizar” o setor saúde iniciou-se no ano 2000, com iniciativas do MS que visavam responder às demandas de humanização da assistência hospitalar, reivindicadas pela população e muitas instituições do setor. Dessa forma, juntamente com um grupo de psicanalistas, criou-se o Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar (PNHAH), propondo a criação e difusão de diversas ações voltadas para este fim (BRUGGEMANN, 2004).




    De acordo com Caldart (2006), de 2000 a 2002 as ações nos hospitais tiveram o intuito de criar comitês de humanização voltados para a melhoria na qualidade da atenção ao usuário e, mais tarde, ao trabalhador. Para a autora, um cenário ambíguo se instituiu, pois a humanização reivindicada pelos usuários, alguns trabalhadores e por muitos gestores, era colocada em segundo plano. Essa realidade apontava para a urgência de se buscar outras respostas à crise da saúde, que por muitos passou a ser identificada como uma provável falência do modelo SUS.




    Em 2003, as críticas ao PNHAH impulsionaram as mudanças do que se configuraria posteriormente na Política Nacional de Humanização (PNH), abrangendo não somente o setor hospitalar, mas toda a rede de serviços e instituições do SUS (MORI; OLIVEIRA, 2009). Instituída por gestores e alguns trabalhadores, a política modifica a perspectiva de atendimento e de atenção com identificação no sujeito.




    No contexto da assistência, a humanização em saúde pode ser considerada como estratégia potente para transformar os serviços e práticas de saúde. Para isso, tanto a gestão como os trabalhadores e usuários envolvidos nessa temática precisam estar engajados em objetivos comuns, e assim terem mais autonomia no processo de decisão.
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